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Finalmente, ainda que todas as opiniões sobre a matéria devam ser respeitadas, vale 
considerar o fato de que a absoluta maioria das instituições e profissionais que atuam 
com adolescentes que estiveram em conflito com a lei se pronunciam totalmente 
contrários à diminuição da imputabilidade penal (assim: Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA, Associação Brasileira de Magistrados, 
Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude - ABMP, 
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União -
CNPG, Fórum DCA - Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
Associação Brasileira de Magistrados - AMB, Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP, 
Conselho Federal de Psicologia - CFP, Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB, Movimento do Ministério Público Democrático - MPD, 
Associação Juízes para a Democracia - AJD, Fundação Abrinq - Save the Children, Rede 
Brasileira de Centros e Institutos de Juventude, Associação Nacional dos Centros de 
Defesa da Criança e do Adolescente - ANCED, Rede Nacional de Defesa do Adolescente 
em Conflito com a Lei Rede Ecumênica da Juventude - REJU, entre outros). 

CONCLUSÕES: 

1 - A regra do art. 228, da Constituição Federal, corresponde a cláusula pétrea e, 
portanto, implica limitação expressa e material ao poder reformador, nos exatos termos 
do art. 60, § 4°, da Carta Magna, estando, ainda, protegida pela Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança. 

2 - A inimputabilidade não significa irresponsabilidade e impunidade, ficando os 
adolescentes autores de atos infracionais sujeitos às medidas socioeducativas, previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

3 - É necessária imediata implantação dos programas relativos às medidas 
socioeducativas, previstos na Lei n° 12.594 (SINASE) e que, nos locais onde foram 
corretamente instalados, mostraram-se aptos a ser resposta social justa e adequada à 
prática de atos infracionais, com eficiência maior que a pura e simples retribuição penal e 
o consequente ingresso do adolescente no sistema penitenciário. 

4 - Para o efetivo enfrentamento à delinquência infanto-juvenil, indispensável adoção de 
medidas políticas, administrativas e judiciais no sentido da distribuição de justiça social, 
de modo a universalizar a todas as crianças e adolescentes o acesso aos seus direitos 
fundamentais, cumprindo-se o comando constitucional da prioridade absoluta. 

5 - A fixação da imputabilidade penal a partir dos 18 anos de idade tem por fundamento 
critério de justiça e de política criminal adequado à realidade brasileira, havendo por 
parte da CONAMP defesa intransigente da sua manutenção em sede constitucional. 

Brasília, 13 de maio de 2015. 
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